
8 • • Quarta-feira • 8 de abril de 2026 região

DR

Ambientalistas lançam petição contra construção da 
Barragem de Girabolhos
Associações alegam que empreendimento «não tem utilidade»

 PUB

Quatro associações ambien-
talistas estão a promover uma 
petição pública para exigir a 
suspensão imediata do concurso 
para a construção da barragem 
de Girabolhos, no rio Mondego, no 
concelho de Seia, anunciada pelo 
Governo, em fevereiro. 

O GEOTA [Grupo de Estudos 
de Ordenamento do Território e 
Ambiente], a Liga para a Proteção 
da Natureza (LPN), a ZERO e o 
coletivo ClimaAção Centro contes-
tam «a legalidade, utilidade e fun-
damento» da obra e defendem a 
realização de um «estudo público 
rigoroso» sobre as cheias no Baixo 
Mondego, «enquadrado pela pai-
sagem cultural que o caracteriza 
e pela resiliência das populações 
residentes, complementado por 
um plano de manutenção e revisão 
do sistema existente». Defendem, 
por isso, a paragem do concurso 
e a realização do «procedimento 
completo» de Avaliação de Im-
pacte Ambiental, bem como «o 
respeito» pelas áreas de risco de 
cheia, da Reserva Agrícola Nacio-
nal (RAN) e da Reserva Ecológica 
Nacional (REN), «evitando a cria-
ção ou agravamento do risco de 
desastre».

João Joanaz de Melo, da GE-
OTA, disse a O INTERIOR recorda 
que a barragem de Girabolhos 
já foi «reprovada várias vezes 
no passado» e acrescenta que o 
processo foi agora retomado por 

decisão política. «Vamos chamar-
lhe decorosamente voluntarista, 
mas é uma decisão sem qualquer 
espécie de fundamento, e isso é 
inaceitável», disse o ativista, en-
genheiro do Ambiente e professor 
universitário. Em causa estão os 
impactos negativos que o empre-
endimento vai ter nos ecossiste-
mas e na biodiversidade de «um 
dos últimos troços em estado pró-
ximo do natural» do rio Mondego. 
«Sabemos que há danos graves 
nos ecossistemas ribeirinhos, que 
são os mais sensíveis e estão ame-
açados, pelo que é nossa obrigação 
legal salvaguardar», apela.

João Joanaz de Melo diz ainda 
que a barragem de Girabolhos é 
«ilegal», porque não tem avaliação 
de impacto ambiental atualizada. 
«Será chumbada nos tribunais 
portugueses ou pela Comissão 
Europeia ou num sítio qualquer», 
augura. O ambientalista refuta 
também que possa servir para 
controlar as cheias no Mondego, 
porque «nenhuma barragem se faz 
para isso, fazem-se para armaze-
nar água e ter um benefício social 
evidente». As cheias são «um 
fenómeno normal» no Baixo Mon-
dego, pelo que o Governo só tem 
que fazer o «trabalho de casa». Ou 
seja, apresentar «um projeto de 
controlo de cheias, perceber o que 
correu bem, o que correu mal no 
sistema hidráulico e corrigir essas 
situações», recomenda.

Para João Joanaz de Melo, 
é preciso levar o ordenamento 
do território a sério. «Deveria 
imperar o bom senso, mas como 
não se dá importância a nenhum 
ordenamento do território, faz-se 
de conta que se consegue garantir 
a segurança por outros meios», 
critica, não sem antes acrescentar 
que o objetivo da petição é criar 
«transparência no processo, de-
fender as pessoas, o ambiente e o 
erário público». Contra o projeto 
de Girabolhos está também o ar-
quiteto urbanista Nuno Martins, 
do coletivo ClimaAção Centro e 
coordenador do Parque Patrimo-
nial do Mondego. «Esta barragem 

é um absurdo completo. Como é 
possível imaginar que uma bar-
ragem a 70 quilómetros do Baixo 
Mondego, que tem pelo meio outra 
barragem, a da Aguieira, poderia 
ter impacto a jusante?», interroga. 
O arquiteto natural da Guarda lem-
bra que, na semana passada, em 
Coimbra, a ministra do Ambiente 
admitiu que Girabolhos «não era 
a solução para as cheias, apenas 
poderá atenuar o problema». 

Os promotores da petição (dis-
ponível em https://peticaopublica.
com/pview.aspx?pi=PT130457) 
pretendem reunir «o número su-
ficiente de assinaturas» para levar 
um assuno de «interesse nacional» 

à Assembleia da República, justifi-
cou Nuno Martins.

No início de fevereiro, em 
Coimbra, durante as cheias do 
Mondego, a ministra do Ambiente 
e Energia anunciou que o Governo 
ia proceder ao lançamento do 
despacho para a construção da 
barragem de Girabolhos, o que 
aconteceu a 11 de fevereiro. O 
empreendimento de fins múltiplos 
integra a estratégia nacional “Água 
que Une” e está alinhado com o 
Plano Nacional de Energia e Clima 
2030. A Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) ficou encarregue 
de lançar o respetivo concurso 
público.


